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GAIIINttE 00 ,Rl.FrJTO

LEI NO. I.ZS2/la11
(A••• rIa ••• PMerEa_1

REGULA o PROCESSO ADMINISIlIATIVO
SAl'lITÁRlo, AS INnlAçóm E AS
PEN.tUDADU I'/<J AMBrro DA l'lG/lÃNClA
SANITÁRIA ·MUNlCIPAL E DÁ OI1l1lAS
PROvmtNCIAS.

o PREFEITO COIISlTT\lCIONAL DO MUNlclPtO DE BA YEUX, E!IIado da Paral", 00 •••• dulllribui9ÕO' que
lhos "" oonCtridas pelo Ar\. 45, ••••• IV do Lei ~ do Munic:fpo •••••• poslCriores modifJCOÇ(les. foço saber que.
Poder Legislativo ipRWOU e eu IIDCDlo a scgWolc Lei:

DAS DISPOSiÇÕES GERAIS
CAPITuLo I

A•••I· Est. Lei •••••••• aonnu __ • 1"•••••• odaUoi.stnotivu ...utorio DO imbioo do AdminiMoçIo
do Visillncia SaoiIória Muaicipo~ visondo. em espoc:w. i pruI<fIo dos _ da popuIaçIo. dos odminisIncIoo •••
melhor <UIllj'<inL•• .,.i>< ra••.•" Ao.II,"".tn.;w ..

li·Para •• fins __ Lc:i.00IISid0:mm-sc:

I-ÓIiIo - A IlPidadcde • ...,., ~ decslnlllJlado ~ dDesa,

U_AuIoridodo - Ooavido< ••• __ pOb6co -. de poda- de iospoçio. r....JizaçIo. docUio.

Art.l" A M1~ da 'l~;' ~n:.n.MoD.-q.A ~ &..•••• ..., ••• ""'}'intlpioa da q.licIoc1c.
fmalidadc. motMçio. nzoabiIidode. propon:ioaaIido. monIidade. ompIo def •••• oooIro<Ii1lIrio, __ jurfdic:o,
tt.a'eUC púHjco c er•.•••

1'IInicr-fO""" Nos ~_vos sani •••••• _~ entro ouIros, os crilbico de:
I Aluaç.Io cooConnc a Lei • o lJimlo;

II Alcr).:Wtllmto , rUIS' '* iucã:1.'U.! g.nl. tu.idt ;& lWÓl-.:-ia tvCJ VU' •••• C'w d: p.u:n::r 00 ..:o~W". salvo
• uklrizaçIo em ki~

III Objetividode no.1<odimcoID <b ~ •••• públioo, vedod". f""'DDI'Io po:ooc>alde._ ou auooridade"

IV Alua;.to ~ pkl\lL ••.", ",uIliJ.oJ.: ••••••'\aU" buo foi.

VDivuJe>çlooúoialdoo_~ •.....h""'""~de~"",, .••••••••Coos~,

VI AdequaçIo entre meios • r•••.wdada • ~içIo de ~ n:sIriQIIcs • sanç6cs em modida sup<rior
1Mp:tos_ ••••••••••••• _<bin ••••••• pUblioo, \.

~i~
Ü7ADOÔA"-pU.dllA

Nt".nJT\.lltA M\!NlClr.u. 1)[. "'~~[\iX
CAII1'(Et'E DO ru.nlTO

Vl1lndiooç1o doo prasuposto& de Cato e de diJciIO que dcIenoinanm a docisiIo.

Vll1ot.crvimcia~fUlUll.\PU."a:xu..;màpidiDw.Ua\.';~dw~iIÓl».

IX Adoçao de fomw ~ !ÚJcimt ••• ,..,; ,.."... .••• ~ 8'"" 11<._"'" ~ e ~I. aos
diteitos dos adminisInodos:
X Proibiçio de __ de despesas z.ooessuais, J<SS.t!vado. as....,.;stas em le!;
X1.,.,.deor",io,do~~'Osmitário;
xn ~ do norma sanítiria da rorma que melhor garanta o aIa!dimenIo do fim púbIioo • que se dirige.
,_apIio:açion:U\Jati,.", ••• ,.~.

CAI'tnlLOU
DOS Duu:rrOS DOS ADM1NISI1tADOS

Art.3" O lIdminiJlndo 1= 00 quioIcI diJciIOo pera!Iio • Mnioistraçio ••••• pejuizo de _os que lhe sejam
uqundoo~

I Ser ".Iado com •• speiIo pelas .....ndades. """ •••••• que devaio racilitar o ••••••• io dos ICUI diroitos e o
cumprimonto de lUIS olxipçb;

11Ter ciênoia da lnmi1oçio de p1>OCIIOSodminisnti_ •••• que 1cMa • <:<lIIdiçio de inIa=ado, 1et ,iSa dos
lUtos, obC« 00piasde _ DCa -"Ioa e ooahoce< as dcc:OOcs proferida;

III F_ .•• assisIir. C~,porad\·ogado.a1voqumdo~.~. por C_de lei.

IV Fiel. _'""'" poN EM. ••••••• ~" '"'JPIa Ui'~ <1:".1Ilp.,II ••• cdwt6."" _ ,,,m ••s da
boa cooduI.a saniliria. .

J Pcaou Ih.i:a IJU~ ~\J iuãr.:m ~ ba:tla,,!'S d:uúcib"OU ~~ iorJiriJwilf uu.., e\'ctd:io <1l
dir.ito de RpROCOIaçIo~

11tu.,.a que. _ laaD ioiciodo o ~' Iân diJciIOo •••••••••••• .,.. pIIOIIIIII"" __ pela decisIo •
ter adotada,

111As~eUlCCioç<Ja~D01occo". dir.ito •••••••••••• colclivos;

IV As_ou •• _~ 'qolwa •• _ ••••• opoAo>.Wicil •• tm..:. ••••.•diI_

A ••.•~· Si. Clf'Il'" ,.,. flm de [11'I''''''' ~ti"" ..••••!árit\ n. llIIIit•••• do doMik" •••••••••••• Ivoda
""";110 especial em.1o nonnaIivo próprio.

CAPiTULOU!
DOS lMPEDIMEN1'OS E DA SUSI'IllçÃO

AR. ,. B ~ de._ DOproceooo ackuinistnIivo saoNrio o oervidor 0II11111oridade que:

I T_ ••••• _ ••• iooin:Io •• 1DOléN;
11~ o c&!juge, ~'" parmte e .rlllS ~ o Iercciro f!JIIu laDa JIOI1icipado ••••••••• pm;c;p.

\XIfII(lperilO, IcsIcrnuriu ou ~ Oc:j"

lU ÜIOja lilipndo j.n.ia1 ou odminiolnti_ ••••• idctasodo ou """""""" c6ni. ou compunheiro.
Art." A autoridade ou lCl'YKtcr que iJk:.cner em impcdimcmo dcw comuni* o raso' uoridade ~.

Ilbst.tnI»-Kckl\UII.

Pa...".,. •••• A .- do dr= oIt ~.., " ~ _ f>boP'" JW> d'rilOl
diocipI•••••.

Art.r Pode "' ••••••• ~de....nlade •• ...mdor"'"_ •••••••••••• _ •••• aJgumdos
Uim"'OUCOlftOl resprdiwsQioj ••• ~ pmalaeafmsllf:olcrccirop:au.

CAPtruLOIV
DOS ATOS DO 1'R0CI'.8S0

AlI. I'o. alOl do _..ninisInIM> ••••••••• do:paxIcmde r•••• _ ••••• Ici.

, l-o.llos dopoo::aoaWiW::lta..nu __ iu~., PI~Jd CJdt.o.tm'VaW::alo.liUD" co
)ocaldc SUl~C ••••• ttnda MIIoridIrIcsmpomá...a...

f 2' Solvo iIq>ooiçIo lopI. • ~ de r•••• __ •••• a;pIo ~ hou\ .•• 4Mda de.~.
§4'Op""""'ol<.<IlI t.>·pI~,~ •.',,.,."';.I•••,.,.w/ri;oJu.

cutnn.o\·
DASINSTII.UÇOr.s

Ar&. 11 Os ~ têm o dirato à vis&a do procesIO e a obcr catidúc:s ou cópiaI RipRlIJõil'.w dot dIdos o
_",". __ ..-Mdos •• _._do ••. ",irooP'*lidooportilifo ••• peIodiRilOi
JWl'-atidade.' bom c.imagan. .

C4PtnIu1VJ
DOS DEYUr.s DO ADMINISTRADO

J ExporOlJ {attn oonfOOlId 11(,~v.A:•
11 Proceder """ 1eaIdodo. __ • boa - fe:
11INio 'Vr do modo 1emeáriD,
IV PresW as inf""""I'ÕCS "'" Ibe r••••••• Iici_ ••••• borar _. coclanooimcuo dos r_

CAPiruWY11
DO 1'R0CI'.8S0

~i~
arOODA;W!IA

l'U.iUt\lItAM\lJrrI1CVAJ..M.L\\'tUX
Cdl'flTlDOI'&UDTO

An. 14 o _ de infoaçio •••• lavrado na ••••• do lqIIIIiçIo COIJIIld<IM ou •• local ••••••• ror .mr•••••a
;,{oaçio. pela __ sani1úia "'". _ CClIISWado.devendo CO'*<:

1 Nome do ~. "" domi<ilio. ROidãIoia, ~..- os domois .1emcoIos1lOCClÚliooi ••••quolifo<oçlo e
idenIilicaçIo civil;

II Loool, daIa e hora da loM.-llI!de. ;,{oaçio roi ,..nfJ<aCla;

111DestriçJodo infraçlo.~ du~olqp6 w'"S'-~' . .
IVI'a!aIidade.que •••• OljeiIoo;.r..to<.o~poceitolqjal"'"_ •••• ~;
V Ciênoia, peIo.1iua<k\ de •••• mp'CIIIrd tdo r...aJI1"'"""'~'O;
VI_ do_ ••• Da••• auo!ociaoum:ua,de àJasl<*:lnurlbas, edos._
VlII'Iazo_. ~dem:unoopmlo •••••• L

PalÓCroro.1oo. Havc:ndo ••••••• do;.r..to< em...mar o auto, saIi friU, _ • .,...., do Calo.

An. 15 As ~ ~_ L.:i......, ~ p:irI"oWoow... ""'lIÍIiudo s..:mário de Scúde
do 14ooidpio, coof_ •• 1In1aoiç(les •••• 1bes oejam cooferidu pelas ~ mpcdIvu ou por cIeIegaçIo de
~i&.

An. I' A 1IIIoridade •••• __ .1maIIn de _ de infrIÇIo"- por cbpacbo ali _ ••••• o
_ p-" i pivia vai6caçIo da maIáia de r•••.

An. l7o.--..r •••••,.,.,......•••pdalb;loa"lia •••• rua.,.Im_lIeinfnçlo •••.•• pasmisdo
jlIIIiçIo.porrallasr-, ••••••• defalsidade ••••••••• -

Aort.1i O infntcr '"" notifICado paR ciêacia do •••• de ;,{oaçio:
1__ •

11Pelo costeie ou via postal;
11IPorcdilal,..,.;,.. •••••••••••••••••• -

f I· Se • inf••••• for notificado ~ e _ .•••••••• cXncia. _ ••• cimmIinciI •••
lIICIIcionada~ pela Noridade •••• efetuou. notifo<oçlo.

f rOcdilalret.:rww h;ioJ /Il.bA: •••.••••• li ~ •••• 01".,. "",Da iDptsu/á;"~
••• fetiw. notifo<oçlo 5 (ciaco) dias após' pd>IieaçIo.

An. l' QImIo, _ da Io""ID da •••• de imI:Io, •••• , aiD.Io,JIIIlIo ~, obripçIo. cumpir,
sedcxpediW edillllixandoo pIlO de JO (lrioJa)diat JIIIlIo •••• ~,oIiocmdo.~ ••• f 1do Mil.

••••••••••••••. O pr!IZOJIIIlI0"""- da obriflaIIo subsi_ podori ser ieduzido ou • ..DenIodo. em
••••• el<OC(lCiooais,por moIi ••• de iDIaase público, modiaIIe obpacbo _.

Aort. ZO A desoIIodiêacia i defamiaIçio -"" •• edilal ••••••• alude •• M 19 deu Lei, além de
•• exec:uçIo ~ __ • imposiçIo de muIIa diiria, -.... de acordo com •• ..z.n:. ~
• dasifo<oçlo da ioIi1>;ã>. M! o •.•.•••• .:wyiaDàl da •••••••• ' '""" pqw» d: - pou/iW:> pmsW lia
qislaçIo Yigcolc.

An. li O desmpeito ou _10 ao •••••••• c:o>q>d<IIIe. em .- de •••• ~ 1cpis, bem ••••• o
••••• opoo1O' """""' ••• de r••••1il.açIo de leis ou •••• ~ ••• maIáia de a6de, aIjciJIdo o iafraIOri11/
penoIidaol<,j"uulta.· ..,
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Art.ll A:t.mullas impos1as em autos de mfração podL.-roiosofn:t rc:dução ó: 20 % t\'Urte por ceraoj caso o infrator
efetue c pagamento no prazo de 20 (vmie) dias.cootados da data em que fur notifICado

Art. 23 U infrator ~ oferecer dd'C:SI ou m;pugnação do auto de tntiaçAo, 15 (quinze) dias conbdos da sua
notif.cação.

§ 16 Antes do julgamento da defesa 00 da Impugnação • <p:: se refese C!>1.eanigo oo'er8 a aUloridadc julgadore
ouvir 6 serviOOr eutuantes, que terá o prazo de 10 (da) dias pera se prommciara respeito.

§ 2° Apresentada ou Rio • defesa ou unpugllilÇAo, O auto de infração xni julgaJo pelo dirigente do órgão de
vigilârcie sanitária competente.

Ar&. 24 Aapuac;ão do ilícito, em se \JuliUldo de flOOutu ou lI~tancias referidos no art. 4lJ. iociso lv, far-sc-é
... mediante. apreensIo de amostras para a reallzaçlo de análise fiscal e de interdição. se for o caso.

§ J. A apn:cns3o de aamtras pr.t efeito de anãJist:. fiscal ou de coolrOle. não seré ~ de inlerdição do
produto.

§ 2° Exeeuam-se do dispmo no pu~o os QlSOlõ'PC Sot:J3ffi ~ 00 mdiclOS de alteração ou adulteração
do produto, hipóll:ge em que a detdiç.lo taá c:.ari1a'prevc:nlivo ou de medida cautclar.

§ )0 A irurdição do (Wdu1o $Cri Obng.a1Ória ~ rcsuJwan pro\adas. em anãJises labordlOriuis ou no exame
de preces soe, ações rraudul entes que impliquem em r.JsifM:OÇio ou adulteração.

§ 4° A interdição do p:00ut0 SClâ ~btlC4,..'ÍJn(."D1O, como medida caUlelar, e durará o tempo necessário à
realização de testes, provas. análises ou outras pro\id&cias rcqJeridas, nIo podendo, em qualquer caso, exceder o prazo
de 90 (oo\'t:nht) dias, fuw (I ~\ o p:oou\o uu ~\.:\c:\;i:Wt.'n'u $I.,Ú onl\una\lc.umenle \l'uer.lÓu.

Árt. 2.~Na I~'''',* Jr .i.oh~t do ,..,~.1lJh,fT""Yi-:u JlP f ~,.J,l.art. :'.\ .•• ~viJ.a...r :vmi1árialavrará o
termo respectivo, cuja li via arri mlJeguc jUlUmCD1e como auto de infraçlo, ao iIúrator ou ao seu representante legal.
obcdecidHs os mesmos rt'quisilos daquele.. quamo à aposjçjQ do ciente.

Art. 26 Se a infl3ÇAo rOI" imposta como Icsu,hado de lauJo Jabor.:.lOOal. a auaorkbdc SiUlIlâria fara constar do
processo o desJ»Cbo respectivo e 1Mvnui" termo de inl.erdlt;Jo. inclusive, do estabelecimento, quando for o caso.

Ar1. 17 O \mno de .J1 •••~:nsio e de mlcnliçio especificara 11 natureza. quanhdadc. nurnc ezou marca. tipo,
procedência, nome c eodcreço da empresa cdo detentor do produto.

•
Art. 28 A uprec:nllão do produto ou subsWtcia coasi:.1ir.i na colheita de arnosUU representativa do estuque

existente, a qual. dividilJa •.nn tri8 partes, Xli tomada inviclàvcl, pora 'fIC se assegurem a~ características de conservação
li! nutli!uticiJa..k, SCI""" lUlW dt:la~ t;lI"n.);~ ••., ..i.-Ú:uioJ ou .L"SI"u:.iÍ\·I, ..{ a lilJl t..l se. "U CVI'''' ""'1101'11111"', c II~ duas outras
imediatamcrtte cncarni.nbad.u ao laboratório of.cial. par a reaJlzaçIo das enélises indispensáveis.

§ I° Se •• sua quanLit1adc ou natureza ni<J permitir a colht,;1a de amostras, o produto ou :wbstàncins será
encaminhado ao laboratório olic'-1. pura realizalrio de análise fiscal, na presença do seu detentor ou do representante legal
da empresa e dI' P,'Úlu r:-:J.. tI~ha j••Jt.:.....L.

§ 2,0 lIb. hipófL-se: V-t'..Ub. \'li) ~ (0 dt-ilt! ::Il~·I."iC ::t>u:Wr.s. .'l.., ~')3S n:JI!Or.:vKWb. s , 'icrQo coevocadas duas
testcmwlhns para presercier a análise.

§ 30 Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da analise fiscal, o qual será aHp.u\'aoo 00 laboratório oficial. e
extraidas cópias. wna para integrar o processo e as demais para SCJ\."lJlc•.'ntregucs ao detentor ou responsável pelo produto W'"

ISTADO DA rAKAiBA
tRtmn.'R ..\ ~t\:NK1rA.L DER.\"[IIX

G4H1NETF. 00 PItUl'JTO

ou :Nbstância e à empresa fabncame.

§ 4" O illfllJl.ut, d~wuyu W l~ul\oaW wa.u..u,nvriu W }Ilrâ'i~.IIUlÀ.'ia. "1" ~1WOOo uu jwAilnll.'1llc eoroo U
pedido de rcvislo da dccisIo ra:orrida, _ pericia de.contra prova. apresa1lado a amostra em seu poder c indicando
seu J"'oprio perito.

(
~ § 5° lÀt pcricia O: contra (TO\1I 3C1i Junda ata cÂrctmS1anciada. datad.<t c a.'lSimd3 por todl'lS os participantes. cuja...r "J- via integrará c processo, c conlc:râ lodos os qucs.ws focmuJados pelos peritos.

-~ §61 A I)"'fiefã li.: IMlbw,(lIu<a JIii>.J:.clã cn.-twLL SI:'IkJUl CI' jJlJJ •.:lu~ li: "jHl:.t~V .Ai "1I"~1I em PIoU:.-!.l1 infnJfIlJ" c,
nessa hipótese, prcvaleca1. como deflllitiw o laudo condenatôrio.

§ 7" Aplicar-x" na pcricia de contlap-O\'a O ml.-smo mt.~odo de ulJâljse empregado lia analise fiSCal condC.11ulória,
salvo se houver concordância dos p!ritos quanto à atb;lo de outro.

§ ~o A discordãncia entre os .esuhados da anâ.llX ftscal cotd.-natOOa e da perícia de contraprov1i ensejará rccllr'SO
ã autoridade wpcrior no pnzo de \O (dez) dias. o ~ de.aminará "",'O exllllC pericial, a ser r<alizam na se~Wlda
amostnt em po&.., do \a1.u,t'\(.,io uflcia\.

ArL 19 Nik'o ~ Cf"(l)lYfwa&. alD"i'!-i d..~au.ili •••..fJ.~ ,lU da 1'ri.:l:J oc ~";f":Võ)IWJWa, a infração m;clo da
apuraçlo. e ocndo ooosidendo o produto próprio JlII" o c:onsumo. a autoridade CO<IIpCIeIU Iavrani despocho lilx.nnd<H> e
determinando o Mtp.livamenlo do ~sso.

Ar1. JO Das decisões c:ondcnalórias puck:rã o infrator m.;om;r, dentro de igual prazo ao lixado iXlra a defe5.1,
iflClusi\'c quando se tratardc multa.

Pari&rafo ••••• Mantida a decisão c;xmdcnutória. cabaá recwso para a autoridade supenor, umtro da esfcra
municipol.no pnzo de 20 (vin.e) dias de sua ciência ou publicação.

-'
Art. 31 Não cabetã r<aJnO na hipUlcse d., cot>.laJaçào def""",~ do ~o an J1IZào de laudo Iabora.orial

confmnado em pcrlcia de oontraprova, ou DOScasos de li...&:, r.IsifM:OÇio ou adultcraçJo.

Ar&. 32 Os recursos inlerpoRos das dctiU:s ntio dctinitivu somcn.c lefÃo efeito ~vo rdab\'amcntc ao
pogamen'o da penalidade JlO"I"lÜria, nio ~ a imediata cxigibilidade de CUIIlIrinento da OOri@'Çio subsisten.e na
forma do disposto no M. \'1.

Art. JJ Quando nplicada _ pcM de multa, o infral(Y será OOfjficado poro efehlo'l1 o fOFJlInCnto no prazo de ~(J
.trinta) dias. contados da data da noIitK:açào. 'cco_ à conta DA VlüfLÂNCIA SANI'fÁRIA MUNICIPAL.

§ 1° A notificaçio !k.-ni fcita m.x1iantc registro postal., ou por meio de edilal publicado na impressa ofiçi3I, se não
loealizado o infrator.

§ 2' U Rio ,,,,,,1himo1lto de multa, der<r. do pnzo Ii.",w -. ""80. ~ na sua in..,rição pu;. cobr.mça
judicial. na rorma.Ja \csislaçio penir>:nk:.

Art. 34 lJocorrido o pnzo lIltI1cionado 00 f*li@Jalo Iinioo w M. 31. sem que seja rewmda a <iccisão
oondcnat6ria. ou rcquerida a pcriciII de oontrlp'O\'1, o laudo de an6JiJe oondcnatório scri considerado definitivo e \)
~l, Sl.1DbUlIliluiI..UJia \Q9\âu.:w )Õ1l1'l~·1" {lu'U\ 1.>0 \.~ 1~'4l!1.'\ ~\a:i00t) \1l:dllCClillrL~\{l 00 lcgJSlrO c
detmninada a aprecnslo e inutili1.açlo do ~odulo, em todo o território nDCiooal e estaW.al, iDJcpendcntcmcntc de outras
renaJjdndes cahívcis.. ~

\~'
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(;AHlNt:l'E DO ruloT.ITO-

Art. 35 A inutiliz.açio dos JXodut~ e o cancelamenl0 da aulu'ização pua o funcionamento da CD.lJ'"SOe di!
licença dos cstabelecimmos somente ocarerio -rós _ puhlicaçio, na imp'essa oftcial. de dccislo irrecorrivel.

Art. 34 No caso de eondenoção d.,ruli"", do Pf1!duIo e'!ia aItcraçio. oduItaaçào ou raJsjfocaçJo ••• impliquem
em tomà·1o impróprio para o uso ou consumo, pD(Erà a attoridadc sanitária, ao proferir. dccislo, destinar • SUl
Jisuibuiçao li c:itabt.-kt.:UtlCJl(V)itS:tist\u;ia!s.1.i:' ~~Á:n:.l"'''i1ufk...:ais.'~ ~ itpIo'1:'itas.a!Iliu fur "i:.iwl t:R1 peogramas
de saúde.

Ar&. 37 Ultimada a insttuçào do processo, UOIll vez esgc.Odos 0$ ~azOlS para recr.no sem aprcsell3Çio de
defesa, ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária preferirá a decisão final, danOO o processo por CODC1WJO.após •
pcblicaçêc dt.~1aultmla na illlllll\"~~ ,,(Jl.:I..••, e J.t aW.;lo JJs IJJI..·úi~sUlIllIle>tolS.

§ 10 A prescrição in~ pela notifICaÇão, ou outro alo da autoridade competente, que objetive a sua
apureçãc c comeqümtc imposição de pena..

CAPlnll.OVJJJ
DAS lNFRAçOES [PENALIDADES

Art. 39 AJ infroçõcs. legisbtão sanitãria mcnicipal serão oooIÍgll1Jdas na ~ Lei.

Art. .MJSem ~juW, Jds ~I~-Ut."',)J.: iia(wcCd; áü/lJU 1-.1 •••J WlI,)iwj:i, ali u1Iiil\,'x.'S saJlit.iri-ols seri> puni,Jas,
altemativlIJ1lCf1te ou cumulativamente, com as pcnaIidades de:

lAdvenêncie;
IlMuha;
111Apreensão de produto,
IV Inutilizarão de produto;
V In.erdição de peoduíc.
VI SuspcnsIo de V<ndas c/ou rabricaçio de produto;
Vil Caneclamcntodo registro do produto;
VlIIlntcrdiçQo tOOlI ou parciaJ do estabelecimento;
IX Proibição de propa"""",;
X Carcelerremo de uu\uru.ayào para flD.;onamm.\o de etrq"I'l.::\II;
Xl Cancelamento do alvará de liceaciamcníc de estabelecimento;
XI A Intervenção no c.o;lDhclecimcnlo qoo n~ ..t'Cl n~lJr.IoI~púhOO'IS de ql.lalqtrr eslcm;
XII Imposição de mensagem retíficedora;
XIII Suspensão de (Topo"""'" e peblicidadc;
XIV lmervençêc no estabelccirrerao que nx:ebo recursos píblioos de qualquer esfera.

I Nas inrreções b"CS, lk:: RS JOOJYI (flC7C1l1os reais) aRSl.oooflO (dois tuil reais);
11Nas infrações graves. de RS2.000.01 (wis mil reais e um centavo) a RSIO.OOO.OO{dez mil reais);
111Nas infrações graviSs1ma!t, de RS 10.00),01 (da mil reai s c um<XUla\'O) Il RS)() <m,00 (cinqOenta mil reais).

§ 2° As multas prem.1aS neste artigo JXKk,,-ao ser aplicadas em dobro em caso de Icincidência.

§ 30 &.111 IACjUÍJ.I,) UU lfuJAf$\l) Iltl'S .nu. 42 c 44 •.••."W.I b.i, lia \tj.lÜl.:~\I Jt.: }A-1-.s\lWdc Jt liro1\a a autoridaoo 1/
sanitária competente levará em considcraçio a capeciJade eoonõmica do infrator. ~

'.'\'À
'~

tsr.\DO n..\·PARAlBA
l'REIoTl1'\:\l\ 'M\.~lC\f'.\LDE B.\.YIllX

GABlNm 00 PREfEITO

Art. 4. Oresuhado da infração sarutâria é imputávcl a quem lhe dcucausa OUpara ela COD»ITCU,

§ 20 Exclui a imputaçAc' &.- inr1JfJo a r.alL" dln\fJu},c Jl: fíYf.II munr nu }Ttwmirnll' dt ~l'lIIM naturais ou
circunstâncias irnJnvisíveis, ~ viera determinar avaria, ddciocaç1o ou aJltnçio de rrodutos ou bens do inlmssc di
saúde pjhiíca.

Art. 42 Al in[r>ç<lcs sonitãrias ela"if.,..,.,., ••• :

I Leves, aqu::1es I.ID qu..: IJ ittli1l(ufliCja: lbk:1i •...ud) p.n •••.UL"Ulbtàul;ja::iidfl..'1lUantcs,

II Graves, aquelas em que for verifiCada uma circunstância agravante:
ll1 Gra"íssim:l$, aqu.:1as em CflC seja. ,'criftcada::a. emll!ocia de dJ..J..uou mai.. •• cirtunst.âncias ::a.Wlvantcs.

Art. 43 A intervenção no estabelecimetto, prevista no inci...:) XI-A do arti~ 40, m do::rctada pelo PREFEITO,
tp: desiglW1i intctvcn'or. o ~ licará iID'CStido de p<><I=s de gtsIão. af....oo. "" "",ios, go:ren.es ou diretores que
contratual ou cstatutariamcnte do ddmttn:s de tais ~ c nIo pxIcri exocdcr a ccnlo e oitenta dias. renoYávm por
igual pcrindo.

§ JO [\) Jr-4'J'darAo tk- mttn'rnç,OO "3~j ,-nijJo Jr Jl"\iilit\ .~'lXJ "friJo .~.o.';\'1\ d»igiJa ao Prcfcilll, 'F
dc\'aá aJRCiá-1A no prazo de trinta dias.

§ 2' NiIo apreciado o pedido de ""isão 00 pnzo assinalado 00 por>graI"o aotcrior. ccssarà a intcrveoç.!o de pIcno
direito. ~Io simples decurso do prazo.

§ )' A Ao linaI da inle",,:nçiio. o intetventor al"esentm jimIação de 001I'" do pcrindo tp: durou a in'crn:oç.!o.

I As circunstâncias ateoUADlt'3 t ~nnJ~
\I A gravidade do raIO. tendo em vista as suas conscqtlências JlII'" saúde pUblica;
1IIOs antecedentes do lnftBlor ~o a DfVmIlS sanitapas.

Art. -iS São circunstãnciu alcmnllle$:

1A ação do illfralUruilo h:rsilJ ~1t.lllul. ill:tlJJ:KXuyJOJ.J e\·",rtv.
\I A C1TlIda comJ'l"CllSlo da norma sonilliria. admitida COOlO excusávc:l. quanto poten.e • incapacidade do .~ente
para enlr.'ndcr o caráter ilíciln dJ CaIJ..J',
11I O infraUx', por espontânea vontacJc. imediatamente, procwar reparar ou minorar as ~ias do ato
lesivo à •• Me que lhe roc imputado;
IV Ter o inlfator •• r.ido cooçIo.a que podia rmstir. J1Il'Ia prática do aIO;
V Ser o infra.orprirnlrio. e a ralta cometida, de natureza Ic:\.•.

Ar1. 46 Sãoeitcwutãnciuagravantc:s.:

ISeroínfrartJ(n:~1Jh:.
11Tc:r o in[rator cometido a in1i.çao JlII" obccr vantagem pccunijria deanentc de consumo pelo pUbIioo do
produlO elabol3do cmooolrário on <Ii'I""'n '" ~'~'" WIiJ.;ria.
11IO infralor coagir ootrem para a c=oç.!o material da in[raçIo;
IV T cr a infração oon.'ICqOências' calamitosa.~ à ~tide pUblica;
VI TC'I o infraloT agioo com dolo, aiOOa que evcntUIII f1'Bude ou má-fé;
VII Promctcr ou oferecer vantagem de qmJcp:r IlIIlUR2l para o Illcnte fiscalizado.- nJo _utuar o estabelccimetio

3
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XVIllImpor1ar ou exportar. expor i •••••ou..",..,. •••••••••• paduIco do _ i lIiIdo cujo pn2D de
validado lenha se cxpirIIdo, ou aporibos IIOVU doW. ap60 expirado o pn2D:

P•• o: Adver1i""ia, .pn:msio, inutil~. ~ ••••••• lammto do regi,,",. da licença e da
autorizaçlo, e10u multa.

XIX loo..uiali2ar produIos do •••••••••••• tário "'" assi•••••••• do JeS!'OIl"ivelléaDco. JeaaIma>te habili1odo:

P...,AdvmL'ntia."JlI •••••••• ~ ••••••••••• ~dorcsi>U.tI •••••••••.

XXUtiliza. •• ~do~iv!!fKt'do...u.ais_....r-.. ••• ~ ••• que"""""'lem
sinaisde ~ DO lDOIDCdo de seran mmipulados:

P•••• Advaü1ncia; .JlRCDIIo. inUlilizoçio. inlenliçio ••••••• 1amooIodo regiSUO.da lII1Orizoçioe da licença. ti
ou multa.

XXI Ccma<Wi2ar produIos bioIógM>o&.imunJIeriq>óoo<e ouIroo que exijam cuidados _iais do oooservaç3o.
_0;10. eapc<tiçIo•••• bmspOC1O.aem oboorvútcia das condiç/IeI nooessIrias i •••~:

p.,.., AdverIiuoia. ••••••••••• inutilizoçlo. iDmIiçio. ,""""lamento do regiSUO.ti•• mWIL

XXU ~ 1'".-••_l"' .•••••••••• .Ao"r;.:;.Ao,.:oja...., •• "'''"'''''''''- fiIs"" "pur. em gokri •••
boeiros, porões, _ ou locais do possível CClI11UI1icoçIo•••• residêocias ou li<qOo:nUdosP" •••••••• e •••••• u;

Pena: Advc:nêllCia.inladiçlo. """",1amooIo do Ji<:m!;ae do 1tIklrizaçJo. eIoo mullL

XXIII ~ '" ""'""" kt!<'" • fq\OloIo_. ~ 6KnJJIüU..., ••••••• ""igê11Cias
sanitárias pelas CIIljRSIS de bU1spOI1oS•••••• ogeW:I e coasignatirios. _ ou tapOI1Siv<is dimo< JlOf

~.cronaw:s. G::no\ias,,'tbb; 1em:sfIeS•.cu.ise:~:

Peni Advcro!ncia. ~;tI ••• mW1L

XXiV Inobs::rviocia das ~ unitárias relativas .imó,m.p:losKUS~ios,OUporqJCDl
detenha Iegalmenle a sua J'O'S":

p.,.., Adver1i11Cia.inlenliçio. eIoo mullL

XXV [).-cn:a.T prur~ c OI.~ J~ 00111pruanrlJ. ~ C'~-raç&J da sauw a
pessoas_ • neccssiria habili1oçlo 1cpI:

Peno: ln1erdiçIo eIou muita.

XXVJ CooJt;\« c l!M.,(\lktu Jc ó..;if~ .-~~ Qiíli li l'llUOIOÇiu. PI~ c I~ dd saúJe •
pessoas ••••• neccssiria habili1oçlo 1cpI:

Peno: Inlmliçlo tiou multa.

XXVII ~r à a\.'fi1llll;W ~ ~tt!fcs. \lU utilLaí~Wllaari.o.1,.:f~s:anicí.ri:aprinenlt::

,-I--

~?
ESTADO õÃ,ÁRAlBA

~ffJ.T\lkAM\JN\OPALD['BA'Yr.UX
GABlNE'm DO rRUElTo

P'4ní81'aro 'ÚlÜI;o. A lcn..-QU.-a ~;rlQl ~ o ullllol )JID:IÍ'fc\ & •...,~IIll.uu 1lIIpcllIIDWl'e mnuna e tl
caracteriuçlo do infroçJo com pvi•••••.

Art. .7 Haveodo <:OnClnO de circum1âncias atenuantes e agravantes., a aplicaçlo da pena será considerada em
rozJo das que •• jam prepond<nnt.:s.

Art. " Sio inCnoç<Icosani ••••• ;

I Construir, .irwl:ar"oo ~{~. "OOoIl.Hi~.J: PII~"= ClJt1.il~lJl:U1w, drugatt, Ôl:nJmuos, cosmeõccs,
podulOl de: higtc:nc. dic:tético&,.com:latoa. ou quaisquer outros cstabclccimmtos que fabriquem alimentos,
aditivos pata alimentos, bebidas, ~ SaDC:aDJa e dl:a..is poodutm. qJC lnt.m:ssem à saúde pUblica, sem
resiJlrO.licença e a~ do ÓIJ!IOsanilArio •••••••••••• ou cootrariasldo •• _legais pertinentes:
Pena: Advertência, inte rdio;Io. ~ do auIorização e do Ii<=ça. tlou multa.

II Construir, insCaJa.rou f~ fuociooar hospitais, poslos ou cuas de: saUdc. clínicas em geral, casas de repouso,
~ ou uoidadcs de -.Udc; cstabelccimcnlos ou mpoizaçõcs aflOS, que se dediquem à promoçlo, proteçio e
roc:upeniI>io da soúolc, sem lia:uoa do "'p>...wwio~ .•••••uu wtiu •••• -.do WIUIOIS 1'Il"is e legulamentare,
pertioent.:s:

III lnlrI».1Hr ou manta l:Ul {UIll.-ituw.UAu CUttim\hr)os IUédi~ odon\u.l>::t e dr; J.btIuisa c\inicas, clínicas
de bemodiálioe. bonoos do sangue. do lei te humaoo. do olhos, e CStabelecimentoo do atividades .ftns. institutos do
aktic~ gUWtica. fWotI".rar'ae de nnp:t.If.il\ hahwáritu, n1ÂIlci.u~ tnmais. dimaliricas. de repouso
e oongêneres. gabinc\Q ••• serviços que 11Iilimn ~ e e<pDpam:nlOS ~ de raios-X, substancias radioativas,
ou redações ionizantes e 0UCJas.cstabeJecimcoaos. laboratórios, oficinas e JCf'Viços de 66cas. de aparelhos ou materiais
_. do pró tese dcutária, do apouelhoo ou lIIIIIeriais para •••• odootoIógioo. ou explonr atividades comm:iais, industriais.
ou filantrópicas. com priciplç.lo de agcrtes cp.IC exerçam Jrof1Sâles ou ~ técnicas e auxil~ relacionados a
~'::: lioeoça W ~ ~ ~ W" c;uot:IlI!"i:uW" ~~ J.., .J:nRtts DOI"DJD" 1.-p.i:s c: reguWnc:ntos

Pma: Advulência, intem:nçio, ~o. cancelamento u.1iomç.a elou multa;

IV E.'(traU. pnüQ:U-. (lIbaW-. ~ pn:poar, íIl4lliJlUlar, purifit..."'iIl";{r.n.-iumu-. ~Jdl" I)U reembaler,
importar, exportar. 1rIIIIUIlIr, expedir, tramponar. compnr, ""1dcr. ocdc.- ou' usar alimentos.
produtos allmmücios. medicamr:otos, drops. imumos. ~" ~s dletétioos. de higiene,
cosméticos. """,,1Itot. _ •••••••••••••• utmsilios e apon:lhoo que ........". i ••ido pública ou
indiviôJal. sem registro, liccoça. ou autorizações de órgio sanitârio compcu:otc ou oon.trariaOOo o disposto na
legisloçlo sanilAria pertinen te :

v Fa7.eT~ dcrrndUos~ ~.i.a..w1ária. al.imtm.kwcuuln'd, ~ .• k~sanitária:

""'O: Advatênoia, ,"",1lOçJo de ~ SUSj>OIlSIo de YCJXIo, imposiçlo de mensagem retificedora,
""P"'1'I<> de Jl'OJlO8I1Ildas. publiçidadc e multa.

VI lÃ.-WU •• ..p!k ..p: tS"CI-lJ.i.~ ~~ {u:ê-l,. d: B.Jljr...::.IC..La~·\KI' ~ ~in~ ao homem. de
_do cem o que dioponhom li normas Icpis ou nguluncntos vil"'llt.:s:

Pena: Advu1c1ncia. c/ou multa.

~~.~~ ..
FSfADO DA PARAiBA
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GAIUNETE 00 PRlFtJTO

VIl Impedir ou diflWltar. aplicaçio de medidas sanitArias relativas às doeeçes transmissíveis e ao sacrifício de
animai~dombtioos ooosiderados periaosos pelas • ...,ridades sanilirias.

Pena: Advenência, o/ou multa.

VlfI Reter oIC<tA!do do v.o.:iRoçã> ~ •••• dci.w- dc eccc •••••'; Jil'=leu· VU l\"f"'"' i ~ '" medidas.
sanitárias que viJem' fI1'YCDÇIo das ~ transmisslveis e sua disscminaçio, à preoetvaçio e i manulcn9!o da saido:

Pena: Advertência. intcrdiçio, """",1amCUO do ~ 00 autorização, eloo multa.
IX Opor-se 'exigência de Jl'Ovu imuoológicas ou • sua eJO:CUÇJopelas autoridades sanitárias:

Pena: Adver1ência. 0/00 multa.

x Obotar ou diflOUllm • açio r~al.a..........,. ••••••••• 000:4':""'''''1)0 ",,,,cicio de ••• , funções:
Pena: Advrincia, irútvm;io. ioIadiçio, cana:1ameoIo de licença, 0/00 multa.
XI Avariar receita GD dc._ <OID P""'.rir<"" mnlira. ou dI,,~ "',..".. "" lei e nmna,

reguJamcntar.o:

P•• ", Ad_ia. in~, WIOelameuodo licença. eloumulta.

Xll Fomca:r, ••••••. 00 Inti...- ar...- dc "'"""""" .ou 1t/oJ;iu • 0>.>li""1lI2l1u:<; ~' c """"latu. cujo \..00. e
USO dependam do pmcriçIo m6dico, •••• oi>ocn>incia do •••• exigências e oontrarioodo as normas legais e ",~tarcs:

Pena: Advcr1l1Dcia, intadiçio. """"'_ da Iiccoça, elou multa.

XIII Retirar 00 ap/iI:M """t!"'. (li_r ••••••.....,.dc pIasmaf""", 00 dcs\:n..,lwr outro, atividados
bcmotmpicas, 00I1Imiand0 normas Jcgais e reguWncntares:

!'tu: Advatéocia •• in1=......" inIc!di<;io. ooncelameo1odoliceDlJll, elou multa.

XVI Exportar aangue e ,",us derivados. placcnlas, 6rpos. (!Iândulas ou honnôDios, bem como quaisquer
suhstãnc~ ou par1es do <01JIO bumooo, ou utiIizá-los c:oUntriando •• disposições Jcgais e regulamentares:

!'tu: Advrincia. il1lc"".~ imallio;io, ~deliocu;a.t~o.eIao.IWl ••.

XV Rotular aJimmt •• e ,.-oduI<ls ~ ou I-d-óda:., km ••.•••.• JIM:dicamaJt..... ~, insumos
I".artnaduticos, ~ dieIéticos, de higimo, CXl6IDétioos, perfumes, coodatos, saneamento, do correçlo estética c
<pIOi_ outros, conIrariando os oortJ1IS Jcgais e roguIamentares:

!'ala: Advertência. inWlizoçio. intcr •• e/oo multa.

XVl A1unr ~ ~ do (liIJi·"""" ,jJs pf",*""" ",;'ilo< • IUIQul0 """,lliriu. twdifi.:ar. os seus
00I11p0IleNes búic:os, nome. e demais eIemmtos objeto do registro, sem • necessúia aW>rizaçJo de órpo sanitário
~:

Paoa: ~. iDIotdiçIo, elllll:dameoto do registro. da Iioeoça e .utorizaçlto. eIoo multa.

XVll Rcopro....itar vasilhom:s do _ •••• seus congêoen:s e de outros pudutos capazes de sen:m nocivos à
•• ido, no envosilhomento do a1immtos, bebidos, refrit!cnnIes, produtos diettticos., medicamentos, drogas. rrodutos de
higiene. ~ tptfÍUIJES.

!'tu: Ad\WlCnoia: ~ ~~ idnilir~ •••••• - do registro. e/oomulta. 6-(

p.,.., Adver1i11Cia.i•••• diçlo. ti"" muIIa.

xxvru Fraudar. falsificar ou .sutterar .t~ in::lusi.u: bd:Jidu, medicamentos. drogas, insum:ts
ronnaoêutioos, "",",latos, COS11>ÓÔCOO,~ do higiene. cIie1/ticoo• ...,...t.:s e ~_ •• que in••••••••• , aíd:

pública:

p...., Advmêt.,ia, "I'..:wão. ~ "' •••••••• dol"OOuIo. ~ do vctD ti•• fobricaçio do
p'oduto. ca11CClamentOdo regiSUOdo produto. intmIiçIo JlII<w", total do _ia:imcnto, __ do autoriuçlo
poro funcionamento da _ oaotdJmmtodo.alvari d<liot:D:ioax:oIado~doomtllL

XXIX TramgJtdir ouIm oonnas Iqt,ois e ttguIametUtes destinadas i pro<eçIo da saúde:

Pena: Advertência. aJnClSio. inutiJizoçio eIou im<rdiçIo do prockdD; ""JlOl"io do Ye1ldaeIou falxicaçio do
produto, eancelamento do tegistm do produto; inIerdiçIo parcial OUtotal do estabela:im<nto. cancelamento de autorizaçio
poro fwteionamcnto do """""'"' .,..,,10 •• '11\1w on ••.• .., lica"'''IL'''' W ~.......,. puibioçlo'" propegtmda ti
ou multa.

xxx Expor OU etmgIr ao nonsumo bumn>. uJ reflDldo, moldo ou gnmuIado que nIo <JODIalhaiodo na
P'oporçIo •••• l>elecida pelo Ministi:rio da Saúde.

I'<u: Advertência, """""'" ti,," multa, inuIiJizoçio e/ou iuIcrdiçio do produto, suopemIo de venda tlou
faOOcaçlo do proWto. """"'_ do regiSUOdo produto e imerdiçIo parcw ou total do eslabela:imento, cancelamento
deaulorizoçioJlO!.f~"Q~ •.••• ~dou. ••• .J.:~doeslal>:l ••,imtdotlwmul ••.

XXXI n.:..:1IIt!fIir •••• ~ da> ~""LIriu.,.,..,....... vism>do i ~ da lesi~
pertinm •• :

Peno: Advertência, aprteUSio. inuIiIi2>çIo tlou ioterdiçIol do prockdD. aapemio do Ye1ldatlou do faMcoçio
do produto. cm:eIamenIo do registro do produto. iD1<rdiçIo parcial ou total do ~o; __ do
autoriuçlo poro funo:ionolm<tJAl'" ••.•••••• ~ w li""; .., t;.,.",i..,.,ntu w _b.-l,•.........,.proibiçio de
JroPIganda e/ou multa.

XXXII Dcscumprimento do normas legais e ~ módica, formalidodos, ••••• exigência,
sanitárias, por pes •••• flsicas ou Juridicas, que operem • pesstaçlo de JC1vi9os de *"'" da lIiIdo p(Jblica em
emba=ç.lcs •• erena •••••• á:uIu< ","",11"" o:nuiIIIis oIfl!Iu.~' ""tI"';'- ~ •• portuário~ ""'ç.lcs
c possagens do frooteiJOe pontos do lIpOiodo vcicuIoa 1atestR:s:

I'<u: AdvaIência, intadiçio •••••• Jamodo do a1llarilJtçlo do funciooamcolo e/oumuIt.L

XXXIU ~ .., 1UI11OS •• ~ .a:úüs, fuanoliJaLb-. _ exigáICias
!&OÍtírias, P" ""1""'1' odministrodcru do tmrinais a1flJldesodoo. tamiaois aeroportuírios OU J>OIIl*ios. estaçOO <.
possagens do fm ••• " e JlOfIIOs de apeio do ",iI:ulos 1I:m:sUe<:

Peao: Advertência. in1mliçlo. cancc_ da 11iori7-'Ç1o de foocinoamcnID el••• nwlIa.

XXXIV Dcscumpimatto do 11CIt11Ulegais e ~ medidos, foonalidades. outras. exigências
sanitárias n:1acimadu i ~ ou exportaçIo. P" pessoas I!sicas ou j.nJicas, do maIérias-primas OU produto ti
ou multa.

XXXV /Jcscum{Iittx:oto do....,..lqjais.~ mnIidoo, f~ •••••• exiBências ••• itárias
..lacinna<las a estabelocimcuta e" boa jriticas do fabricaçIo do maIérias-pimos e do produtos sob vigiJáncia sanitária:
Pena: Advertência. aJnClSio. inutilil>çlo, in1<:rdiçIo. CIIICdameaIo da ••• orizoçio do funcionamento,
C&11Celamentodo registro do produto e/ou muIt.L . •

XXXVI ftueo1:r a "'"""'" '" eslob.:--. "' •••••••••••••••••• '""**' impJrIai> '"'" ioterdiçIo.
&emautorizoçio do órgIo sonitirio~; 6t{



XXXIX: Interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de medicamentos de
\ taIja vermelha, de uso continuado ou essencial à saúde do indivíduo, ou de taIja p-eta, provocando o desabastecimento do

mercado:
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Pena: Advertência, apreensão, inutilização,
funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa.

interdição, cancelamento da autorização de

XXXVII Proceder a comercialização de produto importado sob interdição:

~na: Advertência, apreeasão, àiü1i1izaçãIJ, inrentição, caUCdaflll:nOO c:h aunmzação de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa.

XXXVIII Deixar de garantir, em estabelecimento destinado à armazenagem e/ou distribuição de produtos sob
vigilância sanitária, a manutenção dos padrões de identidade e qualidade de produtos importados sob interdição ou
aguardando inspeção flsrca:

Pena: Advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa.

Pena: Advertência, intcrdif.ão totaJ 011 parcial do ~Je"mx-m" i'.aIX".dammio do regisíro do produto,
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa.

XL Deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitària do Município a interrupção, suspensão ou redução da
fabricação ou da distribuição dos medicamentos referidos no inciso: XXXIX: .

Pena: Advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do
produto, cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou rrmna,

XLI Descumprir nonnas ]~'\ c .n;glllmnm~ mcdida~ fm:maJj~ outras exigências sanitárias, por
pessoas fisicas ou jurídicas, que operem a prestaçêo de serviços de interesse da saúde pública em embarcações, aeronaves,
veículos terrestres, terminais alfandegários, terminais aeroportuários ou portuários, estações e passagens de fronteira e
pontos de apoio de veículo terrestre:

Pena: Advertêacia, iarerdiÇliü tIJCá1 ou pa1\;iãl dJ· e:ltabela:;intento, cancelamento do registro
do produto, cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa,

XLII Fazer funcioriar estabelecimento de saúde em precárias condições de higiene e limpeza ou contrariando
outras normas legais e regulamentares:

Pena: Advertência, in\erilição \o\a\ ou pan,-ia\ do ~'\ahe\eciuJell\o, cancelarnemo do registro do produto,
cancelamento de autorização para funcionamento da ~esa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento f:Jou multa

Parágrafo único: Independem de licença para funcionamento os estabelecimentos integrantes da Administração
Pública Municipal ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às instalações, aos
equipamentos e à aparelhagem adequados e à assistência e responsabilidades técnicas.M'

Ali. 49 Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. v (

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrario,

Paço da Prefeitura MW1icipal4e BayeuxlPB, em 31 de maio de 2012.

iorde Souza
onstitucional


